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INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ O EVENTO, “ARATUBA MARCHANDO PARA
JESUS”, QUE ACONTECE ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE
ARATUBA NA ÚLTIMA SEMANA DO MÊS DE NOVEMBRO.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica determinado a inclusão no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o evento “
, que acontece anualmente no município de Aratuba na última semanaAratuba Marchando para Jesus”

do mês de novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A Marcha para Jesus é um evento internacional e interdenominacional (ou seja, realizados conjuntamente
por diversas denominações evangélicas) que ocorre anualmente em milhares de cidades do mundo. Entre
1994 e 2000 foi realizada como um evento global, ocorrendo em cerca de 170 países na mesma data.

A primeira Marcha para Jesus aconteceu em 1987 na cidade de Londres, no Reino Unido, chamada de
"City March", foi criada pelo pastor Roger Forster, da Ichthus Christian Fellowship, pelo cantor e
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compositor Graham Kendrick, Gerald Coates do movimento Pioneer e Lynn Green, de Youth with a
Mission. A expectativa inicial de cinco mil pessoas foi largamente superada pela presença de 15 mil
participantes, motivando a realização de um novo evento.

 Em 1990, a Marcha já havia se espalhado por 49 cidades em todo o Reino Unido e também em Belfast
(capital da Irlanda do Norte), onde seis mil católicos e protestantes se reuniram. A estimativa foi de cerca
de 200 mil religiosos participando do evento. A Marcha logo se expandiu para os demais continentes. No
ano de 1993 o evento foi realizado pela primeira vez no Brasil.

Em 1994 foi realizada a primeira versão global do evento, alcançando 170 países e com a presença de 10
milhões de participantes. A última versão global da "marcha" aconteceu em 10 de junho de 2000. Desde
então, o grupo organizador original se dispersou e a organização do evento tem ocorrido por parte de
iniciativas locais distintas.

  O evento chegou ao Brasil, através da iniciativa de lideranças evangélicas, principalmente da Igreja
Renascer em Cristo e de outras igrejas neopentecostais, apoiada também por igrejas tradicionais e
pentecostais.

 A maior das Marchas para Jesus é realizada na cidade de São Paulo e reúne anualmente milhões de
pessoas. Além desta, centenas de cidades pelo mundo e no Brasil, incluindo as principais capitais do país,
possuem a sua edição do evento.

A primeira edição aratubense do evento, ocorrida em 2010, levando uma multidão de pessoas às ruas do
centro da cidade de Aratuba, com destino a Praça Central, onde ocorreu um show gospel com o cantor
Rildo Freitas. Desde lá o evento a cada edição vem crescendo com novas adesões.

Somente em 27 de março de 2012 que a Câmara Municipal a provou um Projeto de Lei de iniciativa
popular, instituindo no município de Aratuba a Marcha para Jesus. O evento ganhou força através de lei
municipal, e a cada edição vem ganhando mais adesão das igrejas locais.

Em Aratuba a Marcha para Jesus é um evento tradicional, que desenvolve em um trabalho sociocultural e
religioso com famílias em situação de risco e vulnerabilidade social, incluindo atividades esportivas e
orientação do núcleo familiar, além do programa de doação de cestas básicas.

Em 2019 estamos comemorando 10 anos de existência e atuação ativa junto à sociedade aratubense,
somando mais de 80% das igrejas evangélicas de Aratuba, filiadas a marcha. Nesta década de história a
serviço do povo de Deus em solo aratubense, o deputado Evandro Leitão tem participação direta desde
2014.

 Devido ao sucesso das edições anteriores e o nível de organização e publicidade nesta 10ª Edição, a
Diretoria do Aratuba Marchando para Jesus, aguarda um público estimado em torno de cinco mil
participantes.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 476/2019

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

MATÉRIA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ O EVENTO, ARATUBA MARCHANDO PARA JESUS, QUE
ACONTECE ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE ARATUBA NA ÚLTIMA
SEMANA DO MÊS DE NOVEMBRO.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 476/2019

 que Deputado Evandro Leitão, “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ O EVENTO, ARATUBA MARCHANDO PARA JESUS, QUE
ACONTECE ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE ARATUBA NA ÚLTIMA SEMANA DO MÊS
DE NOVEMBRO”.

DO PROJETO

Art. 1º Fica determinado a inclusão no Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará o evento “Aratuba Marchando para Jesus”, que acontece
anualmente no município de Aratuba na última semana do mês de
novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca que:  “A Marcha para Jesus é um evento
internacional e interdenominacional (ou seja, realizados conjuntamente por diversas denominações
evangélicas) que ocorre anualmente em milhares de cidades do mundo. Entre 1994 e 2000 foi realizada
como um evento global, ocorrendo em cerca de 170 países na mesma data.
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A primeira Marcha para Jesus aconteceu em 1987 na cidade de Londres, no Reino Unido, chamada de
"City March", foi criada pelo pastor Roger Forster, da Ichthus Christian Fellowship, pelo cantor e
compositor Graham Kendrick, Gerald Coates do movimento Pioneer e Lynn Green, de Youth with a
Mission. A expectativa inicial de cinco mil pessoas foi largamente superada pela presença de 15 mil
participantes, motivando a realização de um novo evento.

Em 1990, a Marcha já havia se espalhado por 49 cidades em todo o Reino Unido e também em Belfast
(capital da Irlanda do Norte), onde seis mil católicos e protestantes se reuniram. A estimativa foi de cerca
de 200 mil religiosos participando do evento. A Marcha logo se expandiu para os demais continentes. No
ano de 1993 o evento foi realizado pela primeira vez no Brasil.

Em 1994 foi realizada a primeira versão global do evento, alcançando 170 países e com a presença de 10
milhões de participantes. A última versão global da "marcha" aconteceu em 10 de junho de 2000. Desde
então, o grupo organizador original se dispersou e a organização do evento tem ocorrido por parte de
iniciativas locais distintas.

O evento chegou ao Brasil, através da iniciativa de lideranças evangélicas, principalmente da Igreja
Renascer em Cristo e de outras igrejas neopentecostais, apoiada também por igrejas tradicionais e
pentecostais.

 A maior das Marchas para Jesus é realizada na cidade de São Paulo e reúne anualmente milhões de
pessoas. Além desta, centenas de cidades pelo mundo e no Brasil, incluindo as principais capitais do país,
possuem a sua edição do evento.

A primeira edição aratubense do evento, ocorrida em 2010, levando uma multidão de pessoas às ruas do
centro da cidade de Aratuba, com destino a Praça Central, onde ocorreu um show gospel com o cantor
Rildo Freitas. Desde lá o evento a cada edição vem crescendo com novas adesões.

Somente em 27 de março de 2012 que a Câmara Municipal a provou um Projeto de Lei de iniciativa
popular, instituindo no município de Aratuba a Marcha para Jesus. O evento ganhou força através de lei
municipal, e a cada edição vem ganhando mais adesão das igrejas locais.

Em Aratuba a Marcha para Jesus é um evento tradicional, que desenvolve em um trabalho sociocultural e
religioso com famílias em situação de risco e vulnerabilidade social, incluindo atividades esportivas e
orientação do núcleo familiar, além do programa de doação de cestas básicas.

Em 2019 estamos comemorando 10 anos de existência e atuação ativa junto à sociedade aratubense,
somando mais de 80% das igrejas evangélicas de Aratuba, filiadas a marcha. Nesta década de história a
serviço do povo de Deus em solo aratubense, o deputado Evandro Leitão tem participação direta desde
2014.

Devido ao sucesso das edições anteriores e o nível de organização e publicidade nesta 10ª Edição, a
Diretoria do Aratuba Marchando para Jesus, aguarda um público estimado em torno de cinco mil
participantes.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.
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Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que “INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O
EVENTO, ARATUBA MARCHANDO PARA JESUS, QUE ACONTECE ANUALMENTE NO
MUNICÍPIO DE ARATUBA NA ÚLTIMA SEMANA DO MÊS DE NOVEMBRO”.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

CONCLUSÃO                                                                                                                         

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ O EVENTO, ARATUBA MARCHANDO PARA JESUS,
QUE ACONTECE ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE ARATUBA
NA ÚLTIMA SEMANA DO MÊS DE NOVEMBRO.

AUTOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 476/2019, proposto pelo Deputado Evandro Leitão, cujo objetivo é 
INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O EVENTO,
ARATUBA MARCHANDO PARA JESUS, QUE ACONTECE ANUALMENTE NO MUNICÍPIO
DE ARATUBA NA ÚLTIMA SEMANA DO MÊS DE NOVEMBRO.

II- ANÁLISE

O projeto de lei, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
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II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido a Constituição Estadual em seu artigo 14, inciso I, prevê:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; (...)

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.

É necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre a
matéria em tela, dessa forma a mesma não invadiu a competência do Poder Executivo, e não desrespeito
o princípio da tripartição dos poderes estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 476/2019, do Deputado Evandro Leitão, não apresenta nenhum impedimento para
sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso  a tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
proposição, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental,
bem como em virtude da relevância da matéria.

É o parecer
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
03/10/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 95ª (NONAGESÍMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03/10/2019.
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